


Objetivo

• Apoiar as ações de restauração da vegetação 
nativa em áreas de domínio de floresta 
ombrófila densa e ombrófila mista, no estado 

de Santa Catarina, com ênfase no 
incremento das populações de araucária, 

imbuia, canela-preta e xaxim, espécies vegetais 
ameaçadas de extinção com histórico de intensa 
exploração no Estado.



Espécies alvo

• Araucaria (Araucaria angistifolia 
(Bertold) Kuntze.)

• Canela-preta (Ocotea catharinensis
Mez.)

• Imbuia (Ocotea Porosa (Nees & 
Mart.) Barroso)

• Xaxim (Diksonia sellowiana Hook.)



Conversão de Multas
Ambientais

Art. 72 (...)

§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente.

Lei Federal 9.605/98



Legislação aplicada

• “ Art. 140-A. Os órgãos federais de que trata esta Seção poderão
realizar chamadas públicas para selecionar projetos apresentados
por órgãos e entidades, públicas ou privadas, sem fins lucrativos,
para execução dos serviços de que trata o art. 140, em áreas públicas
ou privadas.

• Parágrafo único. As chamadas públicas previstas no caput poderão ser
realizadas de forma conjunta pelos órgãos federais de que trata a
presente seção.”



Lei Federal n°
13.019, de 31 

de julho de 
2014

• I - organização da sociedade civil: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

• a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios 
ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros 
eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, 
dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu 
patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os 
aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma 
imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de 
reserva; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

• b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro 
de 1999 ; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade 
pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à 
pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, 
educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes 
de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de 
atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social. (Incluído 
pela Lei nº 13.204, de 2015)

• c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de 
interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins 
exclusivamente religiosos; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)





Habilitação
• Serão considerados habilitados EXCLUSIVAMENTE os proponentes e respectivas 

projetos enquadrados nas seguintes condições:

• I – Envio do projeto para análise via Sistema de Elaboração de Projetos de 
Conversão do Ibama - SISPRO, a partir das 08:00 horas do dia 22/10/2018, horário 
de Brasília/DF, até as 23:59 horas do dia 02/01/2019, horário de Brasília/DF;

• II – Enquadramento da instituição proponente na categoria elegível, passível de 
apoio, indicada no item 11.1 deste chamamento público, critério comprovado à 
luz dos seguintes documentos: 

• a) documento comprobatório de que a instituição se encontra legalmente constituída, 
situação comprovada por meio da apresentação de cópia de seu Estatuto registrado em 
Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica; e

• b) CNPJ junto à Receita Federal; 

• III – Função Estatutária ou Regimental para atuar em meio ambiente ou em temas 
diretamente relacionados às ações socioambientais previstas neste chamamento 
público, informação comprovada por meio de:



Apenas OSC’s?

• É desejável:

• Envolvimento das comunidades e povos tradicionais locais;

• Elaboração de propostas em parcerias ou redes (pequenas, médias e grandes 
organizações atuando em conjunto): instituições públicas e privadas de 
pesquisa e extensão, viveiristas, associações de produtores rurais, 
comunidades indígenas e locais, otimizando suas expertises;



• Em ambiente de floresta ombrófila densa e/ou mista;
• Áreas de ocorrência natural das 04 espécies;

• Áreas legalmente protegidas (por envolver espécies florestais ameaçadas): 
i.e., TI’s, UC’s federais ou estaduais e RL’s de PA’s com CAR concluído.

A escolha das áreas para as propostas?







Como apresentar uma proposta de projeto?

www.Ibama.gov.br/conversao-multas-ambientais





Construção das Metas e Etapas:



Meta I:Diagnóstico e elaboração do projeto 
finalístico para restauração de nativas:

Etapa A – Diagnóstico do meio físico: 
a) Hidrografia
b) Morfologia
c) Solo
d) Vegetação

Etapa B – Diagnóstico dos aspectos socioeconômicos: 
a) Uso do Solo
b) Produção de Mudas e Sementes 
c) População



Meta I:Diagnóstico e elaboração do projeto 
finalístico para restauração de nativas:

Etapa C – Elaboração do projeto finalístico de restauração para cada Cenário



Produtos da 
Meta I

• a) Diagnóstico: 

• I - Entrega ao Ibama de cartografia (mapas –
ESCALA 1:25.000 ou maior) e banco de 
dados geoespacial

• II – Entrega ao Ibama de relatório

• b) Projeto finalístico de restauração florestal 
com espécies nativas



META II. Implementação dos projetos 
elaborados na Meta I.

• Etapa A. Mobilização dos beneficiários diretos e indiretos ao projeto 
de restauração

• Assinatura do termo de adesão dos beneficiários do projeto

• Etapa B. Implementação ou fortalecimento da estrutura de produção 
de mudas e sementes

• Fortalecimento a cadeia de produção regional

• Etapa C. Execução dos projetos finalísticos
• Indicadores:

• a. termo de adesão assinado
• b. infraestruturas de produção de sementes e mudas implantadas
• c. ações de restauração da vegetação nativa



Meta III. Monitoramento e Manutenção das 
unidades de implementação e Aferição do alcance 
dos objetivos
• Etapa A. Realização do Monitoramento e da Manutenção das ações 

de restauração nas Unidades de Implantação. 

Produtos:

Relatório com a compilação do registro anual do processo de monitoramento 
e manutenção, conforme metodologia apresentada pelo proponente.

Relatório Final de Execução do Projeto.



Desejável

• Modelos voltados à realidade local e às potencialidades das espécies-
alvo ou afins;

• Integração de soluções ecológicas e socioeconômicas para promoção 
do desenvolvimento sustentável nos territórios (viveiros, sistemas 
agroflorestais etc)

• Resultados esperados (prazos e indicadores): melhorar a 
conectividade na paisagem, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, 
favorecer a manutenção da biodiversidade;  proteger o solo e os 
recursos hídricos e assegurar o bem-estar das populações humanas.





Atividade Data

Entrega das Propostas 14/11

Análise Técnica e Financeira 25 a 28/11

Publicação do Resultado 
Preliminar

6/12

Análise Documental 06 a 10/01

Publicação do Resultado 
documental

17/01

Apresentação de Recursos 24/01

Resultado Final 14/02







OBRIGADO!

Coordenação de Recuperação Ambiental
Coordenação Geral de Gestão da Biodiversidade, Florestas e Recuperação Ambiental

Diretoria de Usos Sustentável da Biodiversidade e Florestas
IBAMA

Contato:
(61) 3316 1232

conversaodemultas@ibama.gov.br
corec.sede@ibama.gov


